[image: image1.wmf]
INDICAÇÃO  Nº  49,  DE  2000




Considerando que, o consumidor tem alcançado a posição de respeito e atenção que sempre lhe foi devida, mas quase sempre não reconhecida;




Considerando que, graças ao Código de Proteção e Defesa do Consumidor, representado pela Lei nº 8.078, de 11 de novembro de 1990, que veio realmente para ficar, o consumidor pode exercer seus direitos, mas há, ainda, algo a conquistar;




Considerando que, nesse importante momento que o consumidor ainda tem algo para conquistar, infelizmente, aparece o Decreto Estadual nº 44.448, de 24 de novembro de 1999, que entrou em vigência recentemente, que extingue o Departamento de Polícia do Consumidor – Decon;




Considerando que, com essa medida o consumidor sofrerá com o atendimento nas delegacias, uma vez que com essa medida os delitos cometidos contra o consumidor serão apurados em conjunto com os demais delitos. O Decon apresentava resultado satisfatório para o consumidor, que recebia um atendimento adequado, e para o delegado, que ficava com mais tempo para investigar os crimes contra os consumidores;




Considerando que, com essa medida é possível, também, que muitas pessoas lesadas desistam de apresentar reclamações por falta de um atendimento especializado.




INDICO, nos termos regimentais, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, Mário Covas, que se digne determinar, ao Excelentíssimo Senhor Secretário Estadual de Segurança Pública, Doutor Marco Vinicio Petrelluzzi, providências urgentes e imediatas objetivando o restabelecimento do Departamento de Polícia do Consumidor – Decon.




Sala das Sessões, em 15/02/2000




a) ELI CORRÊA FILHO
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